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Senado celebra 25 anos  
de liberdade e cidadania

Em sessão solene ontem no Senado 
foram comemorados os 25 anos da 
Carta Magna. As garantias políticas, 

as inovações no campo social e o caráter 
cidadão da Constituição de 1988 foram 
destacados por senadores e convidados. A 

Medalha Ulysses Guimarães foi entregue 
aos ex-presidentes José Sarney e Luiz Inácio 
Lula da Silva, além de a todos os atuais 
senadores que participaram da Assembleia 
Nacional Constituinte. Fafá de Belém cantou 
o Hino Nacional na abertura da solenidade, 

coordenada por Renan Calheiros, presidente 
do Senado, para quem a Constituição é um 
organismo vivo que contém a alma de uma 
nação. Relator da Constituinte, Bernardo Cabral 
relembrou as palavras de Ulysses Guimarães na 
promulgação da Carta.  3, 4 e 5 

Rubem Azevedo, Bernardo Cabral, Henrique Alves, Michel Temer, Renan Calheiros, José Sarney, Lula e Nelson Jobim ouvem Fafá de Belém cantar o Hino Nacional diante da célebre imagem de Ulysses

Avança criação 
de agência de 

assistência 
técnica rural  7

Busca por 
acordos deve 

ser estimulada, 
dizem juristas  2

Comissão mista 
aprova relatório 

da MP da  
Lei da Seca  7

Plano Nacional 
de Educação 

recebe sugestões 
em audiência  6

Começa hoje 
debate da PEC 
de combate ao 

trabalho escravo  7

Grupo vai propor medidas 
contra emissão de carbono

A Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE) criou 
grupo de trabalho formado 
por senadores, ambienta-
listas e especialistas para 
apresentar, em 90 dias, 
propostas que estimulem 
as baixas emissões de 

carbono. A criação de uma 
taxa, imposto ou contribui-
ção ambiental será discuti-
da. A iniciativa foi tomada 
a partir do seminário Polí-
tica Tributária e Sustenta-
bilidade: uma plataforma 
para a nova economia.  8

Presidente da CAE, Lindbergh Farias (C) coordena 
seminário sobre economia e sustentabilidade: grupo de 
trabalho será dirigido pelo senador Rodrigo Rollemberg
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O Brasil precisa desen-
volver a cultura do não litígio. 
A opinião é de especialistas 
que ontem participaram de 
audiência da Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ) 
para discutir três projetos 
sobre mudanças na Lei de 
Arbitragem e na criação de 
uma lei de mediação.

— Nas nossas faculdades de 
Direito aprendemos e ensi-
namos a processar, a litigar, a 
recorrer eternamente, mas não 
aprendemos a fazer um acor-
do, buscar uma arbitragem, 
uma mediação — afirmou o 
representante do Ministério 
da Justiça, Flavio Caetano.

Para ele, essa conscienti-
zação passa pela inclusão do 
tema nas provas da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB) e 
de concursos públicos e por 
uma estratégia nacional.

Duas propostas em discussão 
foram elaboradas pela comissão 
de juristas que funcionou no 
Senado até outubro: reforma 
da Lei de Arbitragem (PLS 
406/2013) e um marco legal para 
a mediação (PLS 405/2013). O 
outro projeto (PLS 517/2011), 
de Ricardo Ferraço (PMDB-ES), 
disciplina a mediação para pre-
venção e solução de conflitos.

Arbitragem e mediação são 
apontadas como instrumentos 
para desafogar o Judiciário.  
Números apresentados pelo 
ministro do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) Luis Felipe 
Salomão, que presidiu a co-
missão de juristas, mostram 
que, nos últimos 25 anos, o 
número de processos no Brasil 
cresceu 80 vezes, enquanto o 
de juízes cresceu 4 vezes.

O ex-ministro do STJ Aldir 
Passarinho Junior se diz cético 
com relação aos resultados na 
redução de disputas na Justiça. 

— Uma prestigiosa câmara 
de arbitragem divulgou, recen-
temente, um relatório de que 
tinha realizado 39 arbitragens 
no ano de 2012 — argumentou.

Outro ponto ressaltado pelos 
participantes é o alto custo 

dessas alternativas. Para Pas-
sarinho, é preciso enfrentar a 
questão para que o uso desses 
instrumentos se propague 
— opinião semelhante à do 
advogado-geral da União, Luís 
Inácio Adams. Para ele, nas 
ações que envolvem o setor 
público, a lei pode avançar 
com muito mais firmeza.

Presidente da CCJ e relator 
dos projetos, Vital do Rêgo 
(PMDB-PB) disse acreditar em 
bons resultados e informou 
que amanhã haverá outra 
audiência, com representan-
tes do Ministério Público, do 
Judiciário e da Confederação 
Nacional da Indústria. O se-
nador pretende apresentar em 
breve o relatório para que o 
projeto seja votado ainda este 
ano pelo Senado.

A TV Senado transmite a partir das 10h, segundo o Regimento Interno e o 
Ato 21/2009 da Comissão Diretora, a reunião da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. As reuniões podem ser acompanhadas ao vivo pela internet 
(www.senado.leg.br/tv) e, em Brasília, pela TV Senado Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

TV Senado

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  

no endereço: http://bit.ly/agendaSenado
Agenda

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

Sessão on-line 

Por razões técnicas, os pronunciamentos de senadores realizados no Plenário de-
pois das 17h45 de ontem serão publicados na próxima edição do Jornal do Senado.

Adiamento

``Plenário  Pauta trancada
14h Pauta trancada por MP que abre crédi-
to para produtores de etanol do Nordeste.

``CI  Telecomunicações no Brasil
7h30 Comissão debate futuro das teleco-
municações e examina texto sobre dire-
trizes da Política de Mobilidade Urbana.

``CAE  Compensação de perdas
10h Comissão de Assuntos Econômicos 
pode votar texto que compensa perdas 
de estados e municípios com o ICMS.

``Seminário  Escolas de Governo
10h Associação Brasileira de Escolas do 
Legislativo promove, hoje e amanhã, 
o 22º encontro nacional da entidade, no 
Interlegis, com o seminário Escolas de 
Governo: democracia e cidadania.

``Constituição Cidadã  Mostra
11h30 Abertura da exposição A Participa-
ção Popular nos 25 Anos da Constituição Ci-
dadã, na Senado Galeria.

``Presidência  Governador do RS
9h30 Renan Calheiros recebe o governa-
dor do RS, Tarso Genro; às 11h, celebração 
dos dez anos do Bolsa Família, no Museu 
da República; às 12h30, recebe o senador 
Paulo Bauer e parlamentares da Suíça; 
às 16h, preside a ordem do dia.

``CPI da Espionagem  Requerimentos
14h Reunião para avaliar  requerimentos.

``CAS  Peso de mochilas
9h Projeto que limita peso nas mochilas 
de estudantes na pauta da comissão.

``CDR  Dívidas de crédito rural
9h Examina texto que muda parâme-
tros de renegociação de dívidas de crédi-
to rural. ``Segurança Pública  Audiência

15h Comissão temporária de segurança 
faz debate com representantes do Minis-
tério da Justiça e Frente Nacional de Pre-
feitos e secretário de Segurança de MT.

Juristas dizem que Brasil 
deve estimular acordos
Participantes de audiência defendem estratégias de incentivo a arbritragem e mediação para desafogar a 
Justiça. Senado analisa três projetos que tramitam em conjunto e podem ser votados ainda neste ano

Vital (C), presidente da CCJ, ouve exposição de Luís Inácio Adams na audiência 

Renan lamenta morte do 
jornalista Maurício Azêdo

O presidente do 
Senado, Renan Ca-
lheiros, lamentou 
ontem a morte, aos 
79 anos, do jornalis-
ta Maurício Azêdo 
(foto), presidente da 
Associação Brasilei-
ra de Imprensa (ABI), ocor-
rida sexta-feira. Ele também 
era membro do Conselho 
de Transparência e Controle 

Social do Senado. 
“Aos profissionais de 
imprensa a minha 
solidariedade ante 
a perda de um dos 
seus mais brilhan-
tes profissionais. À 
família, meus votos 

de profundo pesar, certo de 
que seu exemplo sempre será 
uma referência para todos”, 
lamentou Renan.

Assembleia da Paraíba aplaude 
encarte do Senado sobre violência

A Assembleia Legislativa da 
Paraíba prestou uma homena-
gem ao encarte do Jornal do 
Senado O Inferno das Mulhe-
res, sobre os resultados da CPI 
da Violência contra a Mulher. 

De acordo com a deputada 
estadual Iraê Lucena (PSDB), 
que propôs o voto de aplauso, 
o encarte presta “relevantes 
serviços” à sociedade.

O material foi publicado 
em 4 de julho e pode ser lido 
no site www.senado.leg.br/
mariadapenha.

Jarbas critica sessão 
plenária em dia de 
ponto facultativo

Jarbas Vas-
c o n c e l o s 
(PMDB-PE) 
disse ontem 
que lhe causou 
estranheza de-
cisão da Mesa 
do Senado que 
convocou ses-

são para o dia anterior, 28 de 
outubro, data em que a Casa 
adotou ponto facultativo em 
comemoração ao Dia do Ser-
vidor Público. Na opinião do 
parlamentar, decretar ponto 
facultativo é uma “anomalia” 
decorrente da dificuldade da 
Mesa de “assumir” a conces-
são de um feriado, quando 
“é evidente que ninguém vai 
trabalhar”.

Jarbas reclamou que chegou 
ao Senado ontem e encontrou 
a Casa “acéfala”.

— Se está se tentando recu-
perar a imagem do Senado, eu 
acho justo. Mas não é dessa 
maneira: decretar ponto fa-
cultativo e ao mesmo tempo 
ter uma sessão, onde a Casa 
não funciona — disse.

Jarbas pediu ainda que a 
situação não se repita, pois, 
segundo ele, isso depõe contra 
a história e tradição da Casa. 

Cyro Miranda registra 
passagem do Dia do 
Servidor Público

Cyro Miranda (PSDB-GO) 
cumprimentou ontem todos os 
servidores públicos do Brasil, 
especialmente os do Senado, 
pela passagem do Dia do 
Servidor Público.

Ele afirmou que os servidores 
públicos fazem parte de “uma 
valorosa classe de trabalha-
dores” e ressaltou o esforço de 
cada um desses profissionais 
do Senado no sentido de possi-
bilitar a atividade parlamentar.

— Sem o esforço de cada 
servidor do Senado Federal, 
não seria possível realizar as 
inúmeras tarefas que envolvem 
o exercício do mandato parla-
mentar. O corpo de servidores 
do Senado é da mais alta esta-
tura e qualificação profissional 
— elogiou.

O senador destacou ainda a 
dedicação desses profissionais, 
que, segundo ele, demonstram 
prontidão para servir, não im-
portando a tarefa para a qual 
são designados.

— Temos aqui especialistas 
de diversas áreas, com ampla 
capacidade de assessoramento 
parlamentar e sempre dispos-
tos a nos orientar tanto no 
Plenário quanto nas comissões 
— afirmou.

Mozarildo homenageia 
servidor e pede estímulo 
à carreira pública

Os servidores públicos são a 
base para o desenvolvimento 
do país, destacou Mozarildo 
Cavalcanti (PTB-RR), em 
discurso de homenagem ao 
Dia do Servidor Público. Ele 
próprio servidor de carreira, 
Mozarildo lamentou a falta de 
política de valorização da cate-
goria, responsável por funções 
fundamentais para a nação.

O senador defendeu a im-
plantação da carreira de Estado 
para os médicos. A medida, 
salientou, seria o início da cura 
definitiva do problema de falta 
de médicos no Brasil.

— É preciso que haja real-
mente estímulo para a pessoa 
permanecer no serviço público 
— acrescentou.

Cassação
Mozarildo fez um apelo ao 

relator do processo de cas-
sação do atual governador 
de Roraima, Anchieta Júnior, 
em andamento no Tribunal 
Superior Eleitoral desde 2011, 
para que dê uma decisão para 
o caso.

— Não dá para acreditar que 
já vamos chegar ao ano que 
vem, à eleição, e não há sequer 
julgamento — criticou.

``CCJ  Relógios de dupla tarifação
10h Projeto que obriga concessionárias de 
energia elétrica a instalarem relógios de 
dupla tarifação para produtores rurais.

``Execução Penal  Reunião de trabalho
14h30 Reunião da comissão de juris-
tas que elabora anteprojeto para a 
atualização da Lei de Execução Penal.

O Jornal do Senado errou ontem ao informar, na página 3, que o senador Luiz Hen-
rique integra o PSDB de Santa Catarina. O partido do senador é o PMDB. 
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https://www12.senado.gov.br/senado/presidencia/agenda/recebe-o-governador-tarso-genro-do-rio-grande-do-sul
https://www12.senado.gov.br/senado/presidencia/agenda/recebe-o-governador-tarso-genro-do-rio-grande-do-sul
https://www12.senado.gov.br/senado/presidencia/agenda/ato-de-celebracao-dos-10-anos-do-programa-bolsa-familia
https://www12.senado.gov.br/senado/presidencia/agenda/ato-de-celebracao-dos-10-anos-do-programa-bolsa-familia
https://www12.senado.gov.br/senado/presidencia/agenda/recebe-o-senador-paulo-bauer-acompanhado-da-delegacao-de-parlamentares-da-suica
https://www12.senado.gov.br/senado/presidencia/agenda/recebe-o-senador-paulo-bauer-acompanhado-da-delegacao-de-parlamentares-da-suica
https://www12.senado.gov.br/senado/presidencia/agenda/ordem-do-dia-81
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As gar antias políti-
cas, as inovações no campo 
social e o caráter cidadão da 
Constituição de 1988 foram 
destacados na sessão solene 
realizada ontem pelo Senado 
em homenagem aos 25 anos 
da Carta Magna. Foram con-
decorados com a Medalha 
Ulysses Guimarães os ex-
-presidentes José Sarney e Luiz 
Inácio Lula da Silva, além de 
todos os atuais senadores que 
participaram da Assembleia 
Nacional Constituinte.

Ao abrir a sessão, o presiden-
te do Senado, Renan Calheiros 
— ele também constituinte e 

um dos homenageados —, 
enumerou as inovações do 
documento aprovado em 1988, 
como o atendimento especial 
às pessoas com deficiência, a 
demarcação de terras indíge-
nas, o reconhecimento dos 
direitos dos quilombolas, a 
previsão de referendos e ple-
biscitos, a garantia do salário 
mínimo e o fortalecimento do 
Ministério Público.

— São 78 direitos individu-
ais e coletivos, além dos 58 dis-
positivos dos direitos sociais. 
Muitas dessas conquistas 
tornaram-se realidade com 
o trabalho dos congressistas 

— observou Renan Calheiros.
A iniciativa da homenagem 

de ontem é fruto de um pro-
jeto do senador Vital do Rêgo 
(PMDB-PB), que em discurso 
exaltou o momento vivido pelo 
país, em que os filhos e netos 
dos que redigiram uma nova 
Constituição estão livres para 
ir às ruas exercer democrati-
camente o direito de protestar 
contra o que quiserem.

Medalha
A sessão para homenagear 

os 25 anos da Constituição 
começou com o Hino Nacional 
cantado por Fafá de Belém e 

com o discurso do presidente 
do Senado e seguiu com a en-
trega da medalha Ulysses Gui-
marães aos homenageados. 
Os ex-presidentes Fernando 
Henrique Cardoso e Fernan-
do Collor (PTB-AL) também 
foram agraciados, mas não 
participaram da solenidade.

As medalhas foram entre-
gues aos homenageados por 
Renan Calheiros. Aprovada 
pelo Senado em agosto, a 
comenda leva o nome do presi-
dente da Assembleia Nacional 
Constituinte, sendo concedida 
a pessoas ou empresas que se 
destacarem na promoção da 

cidadania e do fortalecimento 
das instituições democráticas.

Compuseram a mesa da 
sessão especial ao lado de 
Renan os ex-presidentes da 
República Sarney e Lula, o 
vice-presidente da República, 
Michel Temer, o presidente 
da Câmara dos Deputados, 
Henrique Eduardo Alves, o 
relator-geral da Assembleia 
Constituinte de 1988, Bernar-
do Cabral, o jurista Nelson 
Jobim, a cantora Fafá de Belém 
e o jornalista Rubem Azevedo 
Lima, também homenageados 
na solenidade.

(Leia mais nas páginas 4 e 5)

Ex-presidente da Re-
pública responsável 
pela convocação da 
Assembleia Nacional 
Constituinte, o senador 
José Sarney (PMDB-AP) 
apontou a ampliação da 
cidadania como uma das 
conquistas da Consti-
tuição de 1988. Sarney 
foi um dos oradores na 
sessão solene de ontem.

O parlamentar citou 
ainda, como conquistas 
importantes, a estabi-
lidade democrática, a 
transparência do Estado, 
a ampliação dos direitos 
sociais e a liberdade de 
imprensa. 

Sarney disse que, ao 
convocar a Constituinte, 
tinha consciência dos 
desafios que ela repre-
sentava, pelos exem-
plos históricos do país, 
desde a dissolução da 
Assembleia de 1823 e a 
outorga da Constituição 
de 1824 pelo imperador 
Pedro I. 

Ao discursar na sessão 
especial para comemo-
rar os 25 anos da Cons-
tituição, o ex-presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva 
fez elogios ao senador 
José Sarney, que presidia 
o Brasil na época.

Segundo Lula, a pre-
sença de Sarney foi fun-
damental e tão impor-
tante quanto a atuação 
de Ulysses para a conclu-
são da Carta Magna. De 
acordo com Lula, Sarney 
jamais criou dificuldade 
para os parlamenta-
res, mesmo quando era 
afrontado.

— Já que Ulysses Gui-
marães não está mais 
entre nós, quero lhe dizer 
que o senhor merece 
a minha homenagem 
pelo seu comportamento 
digno e por permitir 
que nós disséssemos 
todos os desaforos que 
pensávamos ter o direito 
de dizer — disse Lula se 
dirigindo a Sarney.

O vice-presidente Mi-
chel Temer disse que o 
Brasil precisa viver uma 
terceira fase da demo-
cracia — a democracia 
da eficiência. Segundo 
ele, que foi constituinte, 
constituições anteriores 
já uniam democracia li-
beral e democracia social, 
mas os direitos sociais 
não eram colocados em 
prática. Com a Constitui-
ção de 1988, a democracia 
social foi executada.

— Quando dizemos 
que 35 milhões de pes-
soas saíram da pobreza 
e foram para a classe 
média, isso significou 
exatamente a aplicação 
das teses constitucionais.

Para Temer, o país pre-
cisa viver a democracia 
da eficiência. Essa fase 
deve vir, segundo ele, em 
resposta às mobilizações 
populares por reforma 
política e melhores servi-
ços de saúde, educação e 
transporte.

Nelson Jobim, que foi 
deputado constituinte, 
lembrou o papel de 
Ulysses Guimarães na 
condução dos trabalhos 
da Assembleia Nacional 
Constituinte.

— O ensinamento do 
processo constituinte é 
que a democracia não 
é a busca do consenso. 
É administração do dis-
senso e sua superação. 
O que o doutor Ulysses 
nos dizia era absoluta-
mente verdadeiro: só 
os incompetentes e os 
amadores não sabem 
que em política até a 
raiva é combinada — 
disse ele.

Jobim, que já  foi 
ministro de Estado e 
do Supremo Tribunal 
Federal (STF), lembrou 
que os parlamentares 
constituintes renun-
ciaram as pretensões 
individuais em nome 
da promulgação da 
Constituição.

Após a execução do 
Hino Nacional pela can-
tora Fafá de Belém, o 
presidente do Senado, 
Renan Calheiros, decla-
rou que a Constituição é 
um organismo vivo que 
contém a alma de uma 
nação. Enaltecendo os 
direitos conquistados 
pela Carta de 1988, Re-
nan ressaltou o com-
promisso de senadores 
e deputados com os 
dispositivos ainda não 
regulamentados.

Renan disse considerar 
que a Constituição, mais 
do que vários textos 
justapostos, é a interpre-
tação de um momento 
histórico da sociedade.

— Por isso, nossa 
Constituição foi tão 
abrangente, tão mi-
nudente. Porque ela 
precisava alcançar, até 
individualmente, todos 
os brasileiros, para que 
eles se tornassem cida-
dãos — afirmou.

Relator-geral da As-
sembleia Nacional Cons-
tituinte, o ex-senador 
pelo Amazonas Bernardo 
Cabral reverenciou a 
memória do deputa-
do federal Ulysses Gui-
marães (1916-1992) ao 
recuperar trechos do 
discurso “Estatuto do 
homem, da liberdade e 
da democracia”, marco 
da promulgação da Cons-
tituição federal de 1988.

“A Constituição cer-
tamente não é perfeita. 
Quanto a ela discordar, 
sim. Descumprir, jamais. 
Afrontá-la, nunca”, dis-
cursou Ulysses na oca-
sião, salientou Bernardo 
Cabral.

Ao mesmo tempo em 
que caracterizou Ulysses 
como “cirurgião plástico 
do fato”, o constituinte 
considerou “fantástico” 
ter cunhado o termo 
“Constituição Cidadã” 
para classificar a Carta 
de 1988.

Para Renan, a Carta  
de 1988 contém a  
alma do Brasil

Lei Maior ampliou  
a cidadania, diz  
José Sarney 

Cabral homenageia 
Ulysses relembrando 
discurso da promulgação

Sarney foi fundamental 
para a Constituinte, 
afirma Lula

Temer: Brasil precisa 
viver “democracia 
da eficiência”

Jobim cita importância 
de Ulysses Guimarães 
na elaboração da Carta

Ex-presidentes da República; o relator-geral da Constituinte, Bernardo Cabral; senadores constituintes e representantes da sociedade receberam a medalha Ulysses Guimarães

Senado reverencia a Constituição Cidadã 

Bernardo Cabral, Henrique Eduardo Alves, Michel Temer, Renan Calheiros, José Sarney, Luiz Inácio Lula da Silva e Nelson Jobim à mesa da sessão especial pelos 25 anos da promulgação da Constituição
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Diversos senadores destacaram, 
na sessão especial de ontem 
em homenagem aos 25 anos da 

Constituição, os avanços sociais e polí-
ticos do país no período. 

A cantora Fafá de Belém, representan-
te dos artistas que mobilizaram o povo 
pela convocação da Constituinte, disse 
que a história da democracia tem que 
ser lembrada todos os dias:

— É um momento de muita emoção, 
porque a transição democrática foi uma 
luta árdua.

O jornalista Rubem Azevedo Lima, de 
90 anos, foi um dos homenageados. Ele 
disse que esse foi um momento de alto 
significado para o país:

— A Assembleia Nacional Constituinte 
fez uma obra-prima. O Brasil vivia uma 
ditadura, uma das mais duras. A Câ-
mara e o Senado não tinham liberdade. 
Naquele momento, o país começou a 
abrir-se. A Assembleia Constituinte pro-
piciou a reconstrução do país, em bases 
democráticas. Foi um momento históri-
co e valioso para o avanço do país.

O presidente da Câmara dos Deputa-
dos, Henrique Eduardo Alves, destacou 
o papel da participação popular na 
Assembleia Constituinte:

— O verdadeiro construtor daquela 
Constituinte foi o povo brasileiro.

Conforme observou, após anos de 
ditadura, diversos segmentos organiza-
dos da sociedade buscavam incluir na 
Constituição proteção a seus direitos.

No pronunciamento, ele leu um docu-
mento deixado pelo presidente da As-
sembleia Nacional Constituinte:

— A Constituição, dizia Ulysses Gui-
marães, se não é redentora, é auxilia-
dora. Não erradica todas as injustiças 
sociais, mas navega aceleradamente 
para o porto de paz e justiça entre os 
homens.

No documento, guardado por 25 anos 
num cofre na Câmara, Ulysses reafirma 
confiança na democracia e ensina que 
o governo deve estar próximo ao povo.

Parlamentares e convidados destacam significado da Constituição

De modo semelhante à sessão histórica de promulgação da Constituição em 5 de outubro de 1988, chuva de papel picado fez parte da celebração às conquistas constitucionais

Paulo Paim (PT-RS) 
destacou ontem o “bom 
combate” da pressão 
popular e a influência 
dela na Constituinte. Ele 
considerou avançado o 
texto da Carta Magna, 
ainda que as demandas 
dos trabalhadores não 
tenham sido plenamen-
te atendidas, e criticou o 
“retrocesso” que repre-
sentam muitas emendas 
aprovadas depois.

Paim lembrou que na 
Constituinte defendeu 
o voto aberto, sobre o 
qual espera uma “posi-
ção histórica” do Sena-
do na votação de hoje.

— Temos que assumir 
nosso voto e a popula-
ção tem o direito de co-
brar coerência — disse.

Paim pediu apoio à 
proposta do orçamento 
impositivo, que, segun-
do ele, deve conduzir 
o Executivo a negociar 
com o Legislativo.

Paulo Paim lembra 
pressão do povo 
sobre a Constituinte

Algumas emendas causaram 
retrocesso, segundo Paim

R u b e n  F i g u e i r ó 
(PSDB-MS) lembrou 
que a Carta Magna de 
1988, chamada pelo 
deputado Ulysses Gui-
marães de Constituição 
Cidadã, rompeu com o 
autoritarismo e ampliou 
direitos de participação 
política e social.

—Conseguimos lan-
çar as bases de um novo 
pacto social, rompendo 
com o modelo abso-
lutista e semeando os 
conceitos da social 
democracia — elogiou.

O senador afirmou 
que a Carta de 1988 teve 
a sabedoria de colocar o 
Brasil como um país de 
economia capitalista, 
mas ao mesmo tempo 
contempla princípios 
como função social da 
propriedade e a auto-
rização constitucional 
do Estado para redu-
zir as desigualdades 
regionais e sociais.

Figueiró: Carta 
de 1988 é a mais 
democrática

Para o senador, texto lançou 
as bases de um pacto social

Mozarildo Cavalcanti 
(PTB-RR) afirmou em 
discurso que a espe-
rança e a emoção que 
os brasileiros sentiram 
em 1988 continuam 
presentes. Para ele, a 
Constituição promul-
gada em 1988 é uma 
das mais avançadas do 
mundo, estabelecendo 
direitos e garantias fun-
damentais como faróis 
que norteiam os três 
Poderes da República 
e toda a sociedade.

— A Constituição 
federal é uma efetiva 
força na construção da 
cidadania há um quarto 
de século — afirmou.

O senador come-
morou também o fato 
de o estado de Rorai-
ma ter sido instituído 
pela Constituição de 
1988 e destacou que 
o documento permite 
participação popular 
efetiva na vida do país.

Mozarildo: texto 
continua forte no 
coração do povo

Mozarildo: Constituição 
instituiu estado de Roraima

Pouco antes do início 
da sessão em home-
nagem aos 25 anos da 
Constituição, Aécio 
Neves (PSDB-MG) dis-
se que a Carta Magna, 
embora possa “pecar 
por ser muito detalhis-
ta”, incorporou diversos 
direitos individuais e 
sociais ao cotidiano dos 
brasileiros.

 — Esses direitos são 
hoje um patrimônio 
definitivo da sociedade 
brasileira — afirmou.

Um dos constituintes 
mais jovens, com 28 
anos à época, Aécio 
apresentou 46 propos-
tas de emendas.

— Tive o privilégio 
de fazer parte daquele 
conjunto de brasileiros 
que teve uma oportu-
nidade histórica, de 
permitir que o Brasil 
desse os mais vigorosos 
passos para consolidar-
mos a democracia.

Aécio elogia direitos 
que se tornaram 
patrimônio do país

Texto constitucional peca 
por ser detalhista, diz Aécio

Vital do Rêgo (PMDB-
PB) disse que, graças à 
Constituição de 1988, 
os brasileiros hoje es-
tão livres para sair às 
ruas e protestar.

— Hoje, os filhos 
da liberdade, hoje os 
filhos da plenitude do 
Estado democrático 
de direito podem ir 
às ruas, podem estar 
presentes de forma pa-
cífica nos quatro cantos 
deste país — disse o 
senador.

Vital  last imou a 
situação daqueles de 
sua geração, como 
Henrique Eduardo Al-
ves, presidente da Câ-
mara dos Deputados, 
e ele próprio, que teve 
o pai e o avô cassados 
pela ditadura. E disse 
que, “com a graça de 
Deus”, aquele período 
jamais voltará.

— O que me resta 
é falar do presente, 
é apontar o futuro e 
dizer que, com a home-
nagem que o Senado 
está prestando neste 
momento, na meda-
lha que cada um de 
nós carrega no peito, 
ao embalo e ao canto 
de Fafá de Belém, nós 
certamente teremos 
uma responsabilidade 
ainda maior, a partir 
dessa nova quadra, 
dessa nova década.

Vital louva liberdade 
conquistada pelos 
brasileiros

Fernando Collor 
(PTB-AL), um dos ho-
menageados ontem, 
afirmou que a Carta, 
apesar de ser uma “obra 
jurídica densa”, ainda 
está “inacabada” e pre-
cisa ser regulamentada.

Primeiro presidente  
eleito pelo voto direto 
sob o novo texto, ele 
salientou que sua re-
ação ao processo de 
impeachment em 1992 
ajudou a consolidar a 
Constituição.

— Relutei contra as 
injustiças sempre na 
esfera jurídica, até que 
a verdade fosse recom-
posta dois anos depois, 
com a absolvição pelo 
Supremo Tribunal Fe-
deral — afirmou.

Collor ressaltou ter 
preservado “o livre e 
perfeito funcionamento 
das instituições demo-
cráticas”, inclusive do 
Congresso Nacional.

Para Collor, obra é 
densa, mas precisa 
ser regulamentada

Collor classifica a Carta 
como densa e inacabada

O senador Inácio Ar-
ruda (PCdoB-CE) afir-
mou que a Constituição 
foi elaborada num clima 
de debate intenso e que 
portanto é a mais forte 
da história do Brasil.

O senador lembrou 
que não foi produzida 
numa sala do Congres-
so, num gabinete do pa-
lácio do governo ou nas 
mãos de um renomado 
jurista, mas foi fruto do 
clima de efervescência 
democrática que toma-
va conta da sociedade.

— As pessoas do 
povo, os sindicalistas, 
os movimentos sociais, 
o povo das periferias, 
das universidades, das 
escolas, os professores, 
os metalúrgicos, os ban-
cários, os comerciários, 
os trabalhadores em ser-
viço, todos esses setores 
puderam organizada-
mente ajudar a elaborar 
o texto constitucional.

Inácio: lei não foi 
escrita em gabinete, 
mas pelo povo

Inácio Arruda destaca 
grande participação popular

Pedro Taques (PDT-
MT) apontou vícios 
e virtudes da Carta 
Magna. A medida pro-
visória, diz, é um dos 
principais exemplos do 
primeiro caso.

— É utilizada sem 
qualquer cerimônia, 
sem obediência aos 
requisitos da urgência 
e da relevância — disse.

O senador também 
citou como problema o 
texto extenso, tratando 
de inúmeros assuntos, 
o que leva como conse-
quência ao congestio-
namento do STF com 
ações questionando a 
validade.

Como virtude, ele 
citou a priorização do 
ser humano.

— Ela trata o indiví-
duo como o mais im-
portante nessa relação 
com o Estado. Por isso, 
ele é tratado em primei-
ro lugar — afirmou.

Para Taques, vício da 
Carta é MP; virtude é 
a prioridade à pessoa

Senador elogia texto, mas 
critica medidas provisórias

Acir Gurgacz (PDT-
RO) afirmou que o pró-
prio estado de Rondônia 
pode ser considerado 
um “filho” da nova Carta 
Magna.

— A Constituição pro-
porcionou uma reforma 
agrária e Rondônia é 
fruto de uma grande 
reforma agrária que se 
deu e se instalou no 
Estado — disse.

Gurgacz exaltou ainda 
o fato de que Rondônia 
teve a própria constitui-
ção promulgada em 6 
de agosto de 1983. De 
acordo com o senador, 
a Assembleia Consti-
tuinte do Estado inseriu 
garantias de autonomia 
ao Ministério Público 
estadual.

— Isso ocorreu há 30 
anos e era totalmente 
inovador, pois nenhum 
estado ousara fazer tan-
to, nem por lei ordinária 
— explicou. 

Gurgacz: Estado de 
Rondônia é filho da 
Constituição de 1988

Gurgacz lembra pioneirismo 
da Constituição de Rondônia

Vanessa Grazziotin 
(PCdoB-AM) destacou 
a importância da par-
ticipação feminina na 
Constituinte — segun-
do ela, algo inédito, já 
que, em toda a história, 
somente na elaboração 
da Carta de 1934 houve 
a presença feminina, 
garantida por uma úni-
ca mulher.

— Elegeram-se em 
1986 26 mulheres entre 
166 candidatas. Eram 
poucas, mas a repre-
sentação feminina am-
pliou-se de 1,9 % para 
5,3% no Parlamento.

O “lobby do batom”, 
disse, aprovou 80% 
das demandas, como 
licença-maternidade 
de 120 dias.

— A Constituinte 
normatizou áreas de 
interesse da condição 
feminina, descerrando 
o silêncio que sobre ela 
pesava — elogiou.

Vanessa lembra 
participação intensa 
do “lobby do batom”

Segundo a senadora, 80% da 
pauta feminina foi aprovada

Casildo Maldaner 
(PMDB-SC) exaltou a 
trajetória de Ulysses 
Guimarães, a quem 
chamou de “o pai da 
Constituição”. O sena-
dor lembrou a convi-
vência com Ulysses 
desde a fundação do 
Movimento Democráti-
co Brasileiro (MDB), em 
1966, e quando foram 
deputados federais 
entre 1983 e 1987.

Ele lembrou a atu-
ação de Ulysses na 
“belíssima luta pelas 
eleições diretas”.

— Seu legado, que 
até hoje é bússola de 
nossos ideais, sua voz 
forte, que não se calou 
no coração dos brasi-
leiros, são conhecidos 
de todos — disse.

Casildo disse ter 
aprendido com Ulysses 
o “poder do diálogo, da 
troca de ideias e da bus-
ca pelo entendimento”.

Casildo exalta 
Ulysses, “o pai 
da Constituição”

Senador relata convivência 
desde a criação do MDB

A senadora Ana Amé-
lia (PP-RS) salientou o 
vigor dos conceitos da 
Constituição, que de-
terminaram mudanças 
fundamentais no país. 

Ela disse considerar 
que a democracia plena, 
o desejo de progresso 
econômico e a demanda 
por justiça social são 
aspirações que a Cons-
tituição levou à cons-
ciência de todos. Ela 
destacou a admiração 
internacional pela con-
solidação da democra-
cia no Brasil e classificou 
a liberdade de expressão 
como fundamental. Ela 
advertiu, porém, que 
essa liberdade é incô-
moda para muitos e que 
a voz legítima das ruas se 
opõe à violência como 
arma de “manifestantes 
ensandecidos”:

— Antes mesmo do 
voto vem a voz. E a voz 
tem poder.

Democracia do Brasil 
é admirada no mundo 
todo, diz Ana Amélia

Ana Amélia cita democracia 
e liberdade de expressão

Estudo avalia 
conquistas dos 
trabalhadores

Um estudo da consultora 
do Senado Roberta Maria 
Corrêa de Assis avalia as 
mudanças nos direitos do 
trabalhador após a Consti-
tuição de 1988.

— O ponto fundamental é o 
alcance do princípio da igual-
dade. Empregados urbanos 
e rurais passaram a receber 
tratamento igualitário.

Outra conquista definida 
pela nova Constituição, des-
taca Roberta, é a igualdade de 
gênero. A partir da promulga-
ção, ficou proibida qualquer 
diferença de salários, de exer-
cício de funções e de critério 
de admissão por motivo de 
sexo, idade, cor ou estado 
civil. Ela cita a proibição do 
trabalho infantil e o limite 
mínimo de 16 anos de idade 
para o início da atividade 
laboral. A exceção, lembra, 
é o trabalho de aprendiz, a 
partir dos 14 anos.

— Todo o esforço no com-
bate ao trabalho infantil de-
corre do consenso mundial 
de que a infância deve ser 
preservada, garantindo-se a 
formação de adultos saudá-
veis e capazes.

Exposição lembra 
participação popular 
na Constituinte

O Senado abriga até 8 de 
novembro a exposição A 
Participação Popular nos 25 
Anos da Constituição Cidadã. 
A mostra destaca a partici-
pação popular na história 
do país e como ela pode ser 
exercida hoje.

Na Senado Galeria, estão 
expostos textos e fotos sobre a 
participação popular no pro-
cesso constituinte de 1988 — 
cartas recebidas pelo Senado 
e emendas constitucionais 
sugeridas pela população.

No Espaço Cultural Ivandro 
Cunha Lima, são apresenta-
dos os mecanismos cons-
titucionais de participação 
na elaboração das leis e as 
contribuições do Senado para 
proporcionar o acesso direto 
ao processo legislativo.

Três computadores estão 
disponíveis: um com acesso à 
versão digitalizada das cartas 
recebidas pela Constituinte, 
um com acesso ao áudio das 
cartas e o outro conectado 
ao Portal e-Cidadania, que 
permite ao cidadão enviar 
sugestões ao Senado. 

A inauguração será hoje, 
às 11h30, na Senado Galeria.

Vital (E) entrega a Henrique Alves diploma também recebido por Rubem Azevedo (C)

Fafá de Belém foi agraciada, representando os artistas que lutaram pela Constituinte
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�� Leia o encarte especial do Jornal do Senado sobre os 
25 anos da Constituição: http://bit.ly/encarteCF
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Professores e estudantes 
fazem sugestões ao PNE
Plano Nacional de Educação deve prever melhor remuneração para profissionais do setor e ações que 
garantam acesso e permanência de jovens carentes em universidades públicas, segundo debatedores

Professores, estudan-
tes e representantes dos 
trabalhadores em educação 
apresentaram sugestões ao 
Plano Nacional de Educação 
(PNE), na quarta audiência 
pública sobre a proposta, 
feita ontem pela Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte 
(CE). Os convidados critica-
ram a demora na discussão 
e pediram que modificações 
feitas pela Câmara não sejam 
acatadas pelo relator na CE, 
Alvaro Dias (PSDB-PR).

A representante da Confede-
ração Nacional dos Trabalha-
dores em Educação (CNTE), 
Marta Vanelli, lembrou que 
a Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE) retirou da 

proposta a expressão “edu-
cação pública” no trecho que 
trata do investimento de 10% 
do produto interno bruto 
(PIB). Na opinião dela, manter 
a expressão vai reforçar a lei.

Marta sugeriu que a meta 12, 
que trata do ensino superior, 
não altere a previsão de que 
40% das novas vagas sejam 
oferecidas nas instituições 
públicas. O mesmo pedido 
foi feito pela presidente da 
União Nacional dos Estudan-
tes (UNE), Virgínia Barros. Ela 
pediu mais atenção para as 
ações que garantam o acesso 
e a permanência dos jovens 
de baixa renda nos cursos 
superiores das universidades 
públicas.

— A gente precisa ter uma 
meta de investimento em 
assistência estudantil. Existe 
uma emenda de Randolfe Ro-
drigues [PSOL-AP] que nós, da 
UNE, enxergamos com bons 
olhos: que pelo menos 14% 
do orçamento da universidade 
vá para assistência estudantil.

Todos os convidados de-
fenderam a remuneração dos 
professores. Alvaro pretende 
incluir no texto a equiparação 
do salário com a de outros pro-
fissionais de ensino superior 
no prazo de seis anos.

— Nós temos que investir 
especialmente no professor. 
Não temos dúvidas de que 
temos que fixar com clareza 
e contundência a questão 
salarial. A valorização do 
professor através de salários 
compatíveis com a função que 
exerce — defendeu o senador.

Ainda durante a audiência, 
foram discutidas questões 
como a valorização da edu-
cação a distância, a atenção 
diferenciada para educação 
indígena, a garantia de acesso 
à pré-escola e a regulamen-
tação do ensino superior 
privado.

“Não tem sentido que estudante 
pague pelo transporte”, diz Renan

Medida provisória destina 
R$ 2,53 bilhões para o Fies

O presidente do Senado, 
Renan Calheiros, disse que o 
Congresso Nacional precisa 
se debruçar sobre formas de 
financiamento do passe livre 
para os estudantes.

— É um assunto inevitável. 
Não tem sentido que quem es-
tuda pague [pelo transporte]. 
Todo país que está à frente do 
Brasil já resolveu o problema. 
Em janeiro, haverá aumento 
da tarifa e o assunto vai en-
grossar as ruas novamente. 
O poder público tem que ter 
responsabilidade de resolver 
a questão — disse.

O presidente do Senado 
também comentou a polê-
mica que envolve artistas e 
editoras de livros sobre a cons-
titucionalidade do dispositivo 
que exige autorização prévia 
para a publicação de biogra-
fias. Ele defendeu a liberdade 
de expressão:

— O Brasil tem mudado de-
mais e esse processo não nos 
permite viver com a censura. 
Tenho posição contrária [aos 
artistas]. O papel do PMDB é 
garantir a liberdade de expres-
são. Sou contra qualquer cen-
sura, inclusive de biografias.

A Câmara analisa a Medida 
Provisória (MP) 626/2013, 
que abre crédito extraordi-
nário de R$ 2,53 bilhões para 
o Fundo de Financiamento 
ao Estudante do Ensino 
Superior (Fies). Pelo Fies, 
o Ministério da Educação 
oferece empréstimos a juros 
mais baixos a universitários 
de curso privado.

De acordo com o Executivo, 
o número de interessados no 
Fies cresceu nos últimos três 
anos, quando os juros foram 
reduzidos de 6,5% para 3,4% 
ao ano. O prazo para quitação 

da dívida, que antes era de 
duas vezes o período do 
curso, passou a ser de três.

O mesmo pedido para 
abertura de crédito está em 
proposta (PLN 15/2013) ana-
lisada pela Comissão Mista de 
Orçamento. Segundo o Pla-
nalto, foi necessária a edição 
de uma MP “pela relevância 
e urgência da execução” das 
despesas.

Se aprovada pela Comissão 
de Orçamento, a MP terá de 
ser votada pelos Plenários da 
Câmara e do Senado.

(Da Agência Câmara)Cyro Miranda fala a educadores sobre o projeto relatado por Alvaro Dias (D)

Ana Amélia repudia 
violência de black blocs 
em manifestações

Ana Amélia (PP-RS) criticou, na 
segunda-feira, a prática de violência 
pelos chamados black blocs durante 
as manifestações em diversas cidades 
brasileiras. Ela elogiou a atitude da 
presidente Dilma Rousseff e do ex-
-presidente Lula por terem condenado 
publicamente esses atos.

A senadora reprovou a atitude dos 
manifestantes mascarados que espan-
caram o coronel da polícia militar Rey-
naldo Rossi e disse ter apresentado uma 
sugestão ao projeto do Código Penal 
para aumentar a pena quando o crime 
é cometido contra uma autoridade de 
Estado na área de segurança pública. 
Ela citou pesquisa do DataFolha que 
revela que 95% dos paulistanos con-
denam os atos desses grupos.

Paim critica “favoritismos” 
nos órgãos públicos e pede 
realização de concursos

Paulo Paim (PT-RS) manifestou, na 
segunda-feira, preocupação com o 
excesso da terceirização no serviço 
público e defendeu a realização de 
concursos no país. Segundo ele, os 
concursos públicos geram bons ser-
vidores para o Estado brasileiro, já 
que a desafiadora tarefa da aprovação 
convida os jovens a redobrarem os 
esforços na preparação intelectual e 
a ampliarem os conhecimentos.

Paim explicou que a multiplicação 
de favoritismo no serviço público 
instala servidores descomprometidos 
e enfurece homens e mulheres que 
educam os filhos para não aceitarem 
compadrios, mas sim buscarem as 
conquistas por meio do esforço e do 
mérito.

Alvaro Dias quer 
desoneração tributária 
para medicamentos

O governo deveria diminuir os im-
postos incidentes sobre os remédios, 
como forma de facilitar o acesso da 
população a esses produtos, defendeu 
na segunda-feira o senador Alvaro Dias 
(PSDB-PR). O parlamentar lembrou 
que o Brasil possui uma das maiores 
tributações do mundo, em relação aos 
medicamentos: 33,9% em média, três 
vezes maior do que a média global.

— Simulações mostram que, sem 
impostos, o preço final dos medica-
mentos poderia ser até 30% menor. 
Uma aberração produzida pela nossa 
teia tributária: um buquê de flores ou 
um bichinho de pelúcia pagam, hoje, 
menos impostos que medicamentos, 
segundo o Instituto Brasileiro de Plane-
jamento Tributário — disse o senador.

Rodrigues defende 
emancipação de distrito 
pertencente a Guarujá

Antonio Carlos 
Rodrigues (PR-SP) 
comemorou a apro-
vação pelo Senado 
das novas regras 
para a criação de 
municípios (PLS 
98/2002 — Comple-
mentar). Ele defendeu a emancipação 
de Vicente de Carvalho, distrito que 
pertence ao município de Guarujá (SP).

Ele afirmou que Vicente de Carvalho 
tem todas as condições para se tornar 
um município — com população de 160 
mil habitantes, área de 70 quilômetros 
quadrados, comércio forte, grande 
crescimento no setor imobiliário e 
arrecadação de impostos maior do que 
várias cidades do estado de São Paulo.
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A Comissão de Agricultu-
ra e Reforma Agrária (CRA) 
aprovou ontem o projeto de 
lei que cria a Agência Nacio-
nal de Assistência Técnica e 
Extensão Rural (Anater), que 
terá como objetivo aumentar 
a produtividade e a renda, 
prioritariamente, de agri-
cultores familiares e médios 
produtores rurais. O PLC 
81/2013 é do Poder Executivo.

A agência funcionará como 
um serviço social autônomo, 
nos moldes do Sistema S. O 
Executivo fará um contrato de 
gestão com a Anater, no qual 
serão estipulados os prazos, as 
metas, as responsabilidades e 
os critérios para avaliar o uso 
das verbas repassadas.

Waldemir Moka (PMDB-
MS) explicou que a Anater 
trabalhará em sintonia com a 
Empresa Brasileira de Pesqui-
sa Agropecuária (Embrapa):

— A Embrapa é uma em-
presa que gera pesquisa, 
conhecimento, mas hoje esse 
conhecimento tem dificulda-
de de chegar até a ponta, o 
produtor. A  Anater vai suprir 
essa deficiência. A extensão 
rural faz a grande diferença 

para a agricultura, não para 
o grande, que tem técnicos 
veterinários, agrônomos à 
disposição, mas sobretudo 
para o pequeno agricultor 
familiar, que terá assistência 
técnica de qualidade.

Entre as competências da 
agência, estão a contratação 
de serviços de assistência e 
extensão e a articulação com 
os órgãos públicos e entidades 
privadas do setor.

Diretoria
A Anater terá uma diretoria-

-executiva (presidente e 3 
diretores), um conselho de 
administração (11 integran-
tes) e um conselho fiscal  
(3 membros).

O presidente e os diretores-
-executivos da agência terão 
mandatos de quatro anos, 
com nomeação pela Presi-
dência da República. Um 
dos diretores deverá ser da 
Embrapa.

No caso do conselho de 
administração, haverá repre-
sentantes do poder público e 
de entidades privadas, como  
a Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura 

(Contag) e a Confederação 
da Agricultura e Pecuária do 
Brasil (CNA).

O relator do projeto na CRA 
foi Acir Gurgacz (PDT-RO). 

A proposta depende da 
aprovação da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ), onde é relatada 
por José Pimentel (PT-CE). 

Segundo Acir Gurgacz 
(PDT-RO), a criação da 
Agência Nacional de Assis-
tência Técnica e Extensão 
Rural (Anater) é uma medi-
da de fundamental impor-
tância para os pequenos 
e médios agricultores. Ele 
pediu o apoio do Senado 
ao projeto e lembrou os 
debates na Comissão de 
Agricultura e Reforma 
Agrária sobre o tema:

— Realizamos um verda-
deiro diagnóstico da situa-
ção precária da assistência 
técnica, discutimos alter-
nativas e apresentamos 
propostas que certamente 
contribuíram para a rees-
truturação desses serviços.

Para Gurgacz, os peque-
nos agricultores têm sido 
assistidos de forma limita-
da por entidades estaduais 
desde a extinção da Empre-
sa Brasileira de Assistência 
Técnica e Extensão Rural 
(Embrater), em 1990. Ele 
crê que a melhoria da assis-
tência técnica estimulará o 
aumento da produtividade 
e o combate à pobreza.

A comissão mista que ana-
lisa a Medida Provisória (MP) 
623/2013 aprovou ontem o 
relatório de Cícero Lucena 
(PSDB-PB). A medida, conhe-
cida como MP da Lei da Seca, 
facilita a quitação de dívidas de 
produtores rurais atingidos pela 
estiagem. A medida tem prazo 
de validade até 15 de novembro 
e ainda precisa passar pela aná-
lise da Câmara dos Deputados 
e do Senado.

A aprovação do relatório da 
MP, no entanto, não ocorreu 
sem polêmica. Um requeri-
mento para retirada de pauta 
— assinado pelo líder do go-
verno no Congresso, senador 
José Pimentel (PT-CE), e pelo 
deputado Júnior Coimbra 
(PMDB-TO) — chegou a ser 
apresentado. O pedido foi 

rejeitado por 14 votos a 2.
A MP complementa a Lei da 

Seca (Lei 12.844/2013), que tra-
ta de operações de crédito rural 
relativas a empreendimentos 
em áreas atingidas pela seca. 
A expectativa do governo é 
que cerca de 100 mil operações 
sejam alcançadas pela medi-
da, cujo custo para o Tesouro 

Nacional está estimado em  
R$ 126 milhões. De acordo com 
a proposta, as dívidas contrata-
das até R$ 15 mil terão desconto 
de 65%; para valores de R$ 15 
mil a R$ 35 mil, o desconto é de 
45%; e finalmente, para valores 
superiores a R$ 35 mil até o 
teto de R$ 100 mil, o desconto 
é de 40%.

O presidente do Senado, 
Renan Calheiros, informou 
que será votada hoje a Medi-
da Provisória 622/2013, que 
abre crédito extraordinário 
de R$ 380 milhões para pagar 
subvenção aos produtores de 
etanol combustível do Nor-
deste. A MP perde validade 
no dia 6 e tranca a pauta do 
Plenário.

— O prazo de duas sessões 
de intervalo entre a leitura 
e a votação, acordado entre 
as lideranças partidárias, se 
encerra nesta quarta-feira.

 D e  a c o r d o  c o m  o 

presidente, hoje também 
haverá a primeira sessão 
de debate da proposta de 
emenda à Constituição que 
regula a expropriação de pro-
priedades urbanas e rurais 
nas quais fique comprovada 
a exploração de trabalho 
escravo. A PEC foi aprovada 
no dia 17 pela comissão mista 
criada para regulamentar 
dispositivos da Constituição.

— O Brasil está sendo muito 
cobrado internacionalmente 
para votar rapidamente essa 
questão do trabalho escravo 
— disse Renan.

Em discurso ontem, Walde-
mir Moka (PMDB-MS) disse 
que Mato Grosso do Sul já 
tem 79 propriedades rurais 
invadidas por índios. Algumas 
das invasões, disse o senador, 
datam da década de 80. Na 
semana passada, informou, 
nove fazendas foram invadi-
das por grupos de índios no 
município de Japorã.

— Os índios estão armados 
com arcos, flechas e foices. 
Eles causam destruição e 
geram medo nas sedes das 
fazendas — disse.

De acordo com o senador, os 
índios da Aldeia Porto Lindo 
pedem a extensão da reserva 
de 1.649 hectares para 9.454 
hectares.

Na interpretação do parla-
mentar, a decisão do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) 
sobre a Reserva Raposa 
Serra do Sol, em Roraima, é 
clara e impede que reservas 
já existentes tenham a área 
ampliada sem que o governo 
compre as propriedades pri-
vadas que serão destinadas 
para esse fim.

A Comissão de Direitos Hu-
manos (CDH) visitou ontem o 
município de Rio Verde (GO) 
para ouvir famílias e verificar 
os impactos causados pela 
pulverização aérea de agro-
tóxicos na Escola Municipal 
São José do Pontal, em maio.

Os senadores constataram 
a situação de 36 estudantes e 
2 trabalhadores intoxicados, 
que teriam encontrado difi-
culdades para tratamento. 
Problemas respiratórios, 
ardência nos olhos, dores de 
cabeça, alteração da pressão 
sanguínea e insônia estão 
entre as consequências do 
agrotóxico Engeo Pleno, não 
autorizado para pulverização 
na aérea, segundo a Anvisa.

Pela manhã, houve audiên-
cia na Câmara Municipal de 
Rio Verde. O diretor da escola, 
Hugo dos Santos, disse que as 
crianças não apresentavam 
problemas de saúde antes 

da pulverização. Os pais re-
lataram que elas precisam de 
atendimento especializado e 
o representante do Ministério 
da Saúde, Carlos Augusto 
Vaz de Souza, citou parceria 
com secretarias municipais 
e estadual de Saúde.

A presidente da CDH, Ana 
Rita (PT-ES), e a comitiva 
também visitaram escola 
no Assentamento Pontal dos 
Buritis. Ela pediu a correção 
do uso irregular agrotóxicos 
e a punição exemplar.

Da diligência, saíram pro-
postas de criação de grupo 
multiprofissional para assis-
tência às vítimas, criação de 
comissão temporária para 
acompanhamento de casos 
similares e provocação ao 
Incra e ao Ministério do De-
senvolvimento Agrário para 
implantação de sistemas de 
produção agroecológicos e 
orgânicos no assentamento.

Avança criação da Agência 
Nacional de Assistência Rural
Projeto foi aprovado pela Comissão de Agricultura. Anater terá como função garantir que pequeno e 
médio produtor rural tenham acesso a serviços de assistência técnica, para elevar produtividade e renda

Gurgacz: melhor 
assistência rural 
combate a pobreza

Acir Gurgacz e Waldemir Moka dizem que texto favorece pequeno agricultor

Relator da MP 623, Cícero (E) explica que excluiu o que já estava previsto na MP 618

Aprovado relatório da MP da Lei da Seca 

Plenário vota hoje crédito para produtores 
de etanol e PEC do Trabalho Escravo

Ana Rita conversa com crianças atingidas pelo uso irregular de agrotóxico

Waldemir Moka diz que Mato Grosso do Sul 
tem 79 fazendas invadidas por índios

Comissão de Direitos Humanos visita escola 
atingida por pulverização aérea em Goiás
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Os participantes do seminá-
rio acreditam que o sistema tri-
butário vigente está superado 
porque não estimula sistemas 
de produção que interessem 
ao desenvolvimento do país. O 
novo sistema precisa ser menos 
injusto e inadequado, frisaram.

Para Ricardo Abramovay, 
da Faculdade de Economia, 
Administração e Contabilidade 
da Universidade de São Paulo 
(FEA/USP), há contrastes entre 
crescimento e prosperidade. 
Ele citou as desonerações na 
produção de automóveis e o 
agravamento da mobilidade ur-
bana. Segundo Abramovay, São 
Paulo perde R$ 40 bilhões por 
ano com congestionamentos e 
o Rio de Janeiro, R$ 29 bilhões.

Marcio Pochmann, professor 
da Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp), con-
sidera cada vez menores as 
chances de continuidade da 
espécie humana se não houver 
uma profunda transforma-
ção. Ele sugere, entre outras 
medidas, inverter a lógica dos 
investimentos em ciência e 
tecnologia, com ênfase em pro-
cessos e sistemas poupadores 
de recursos naturais, para uma 
vida menos consumista.

Odilon Guedes, mestre em 
Economia pela Pontifícia 
Universidade Católica de São 
Paulo (PUC-SP), lembrou que 
no Brasil um milionário paga o 
mesmo tributo sobre um pão 
que o assalariado. O imposto 

sobre propriedade rural do 
Brasil inteiro, disse, é menor 
do que dois meses de imposto 
territorial urbano na cidade de 
São Paulo. Não há impostos 
sobre grandes propriedades 
nem sobre herança ou fortuna.

Ronaldo Motta, professor da 
Faculdade de Ciências Eco-
nômicas da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (Uerj), 
lamentou que o desenho tribu-
tário para o meio ambiente não 
esteja em discussão no Senado.

Jorge Nogueira, professor 
do Centro de Estudos em 
Economia, Meio Ambiente e 
Agricultura da Universidade de 
Brasília (UnB), ponderou sobre 
as injustiças que a cobrança 
de uma taxa ambiental pode 
trazer, como o fato de o tributo 
incidir sobre o degradador com 
um peso maior justamente 
quando ele busca corrigir-se.

André Lima, assessor espe-
cial de Políticas Públicas do 
Instituto de Pesquisa Ambien-
tal da Amazônia (Ipam), tam-
bém lamentou que o sistema 
tributário incida mais sobre o 
consumo e não sobre a renda. 

— Falta cidadania tributária 
e transparência na política do 
sistema tributário do país.

A partir dos debates do 
seminário Política Tributária 
e Sustentabilidade: uma plata-
forma para a nova economia, 
realizado pela Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE), 
um grupo de trabalho dirigido 
por Rodrigo Rollemberg (PSB-
DF) e formado por senadores, 
ambientalistas e especialistas 
terá 90 dias para apresentar 
uma pauta aos Poderes Exe-
cutivo, Legislativo e Judici-
ário, tanto da União quanto 
dos estados e municípios. O 
objetivo é induzir compor-
tamentos econômicos que 
estimulem as baixas emissões 
de carbono. A criação de uma 
taxa, imposto ou contribuição 
ambiental ou a adequação da 
atual legislação para esse fim 
será discutida.

— O grupo vai propor mu-
danças na política tributária, 
de investimentos, de compras 

governamentais e de desone-
ração — disse o presidente da 
CAE, Lindbergh Farias (PT-RJ).

Para o senador, um dos 
autores do requerimento do 
seminário, o modelo de desen-
volvimento deve incorporar 
quatro variáveis: crescimento, 
inclusão, inovação tecnológica 
e sustentabilidade. O Brasil, 

afirmou, tem todas as condi-
ções de liderar a mudança da 
matriz econômica, mas precisa 
enfrentar o desmatamento, 
assegurar matriz energética 
limpa e renovável e tomar 
decisões que priorizem o co-
letivo, como investir em trans-
porte público de qualidade.

Ca i o  Mag r i ,  g e re nt e -

executivo de Políticas Pú-
blicas do Instituto Ethos, 
classificou como estratégicas 
as políticas que incentivam o 
desenvolvimento sustentável.

— Não é possível atravessar 
esse início de século sem rever 
mecanismos que induzam de-
senvolvimento de forma justa 
e sustentável — disse Magri.

A diretora de Políticas Pú-
blicas do Instituto de Pesqui-
sa Ambiental da Amazônia, 
Andréa Azevedo, destacou a 
importância do debate para 
a economia sustentável.

— Como o crescimento da 
economia e da inovação pode 
levar ao bem-estar? Em que 
medida o redirecionamento 
da política tributária pode 
fazer diferença na economia?

 O secretário-adjunto da 
Receita Federal, Luiz Fernando 
Teixeira Nunes, alertou para 
a necessidade de atenção à 
questão orçamentária. Ele 
citou a necessidade de que os 
instrumentos sejam adotados 
não apenas pela União, mas 
pelos estados e municípios.

— A diminuição de carga 
tributária com vista à susten-
tabilidade visa reduzir gastos 
no futuro próximo — afirmou 
o secretário.
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Grupo vai propor baixa emissão de carbono
Pauta de recomendações será elaborada em 90 dias para ser apresentada a União, estados e municípios. Mudanças na política tributária também serão discutidas

Presidente da comissão, Lindbergh Farias (3º à esq.) coordena o debate com Teixeira Nunes, Andréa Azevedo e Caio Magri

Especialistas criticam o sistema tributário atual do Brasil

Ana Amélia entre Guedes, Nogueira, Pochmann, Abramovay, Lima e Motta

Renan anuncia que 
Senado vai votar 
autonomia do BC

O presidente do Senado, Re-
nan Calheiros, voltou a afirmar 
ontem que colocará em vota-
ção o projeto PLS 102/2007, 
que prevê a autonomia do 
Banco Central.

— Precisamos proteger o 
banco das influências do po-
der político, do mercado e até 
da mídia — disse.

Quanto à resistência de al-
guns setores ao projeto, Renan 
afirmou que é papel do Legis-
lativo discutir mecanismos 
semelhantes ao do projeto.

— Quase todos os projetos 
têm resistência, venham de 
onde vierem. Ora é do governo, 
ora é da mídia, ora é do merca-
do, ora é do poder econômico. 
Cabe ao Parlamento aprimorar 
tudo que aqui está tramitando 
para que tenhamos um Brasil 
melhor.

Para Jarbas, PEC 
do Orçamento 
Impositivo é “lorota”

Ja r b a s  Va s c o n c e l o s 
(PMDB-PE) criticou a Pro-
posta de Emenda à Cons-
tituição 565/2006, que cria 
o orçamento impositivo e 
pode ser votada nesta sema-
na no Plenário do Senado.

Na visão do senador, a 
PEC não passa de “uma 
lorota” porque não tornará 
o Orçamento da União im-
positivo. Jarbas disse que a 
PEC só obriga a execução de 
emendas parlamentares in-
dividuais, até o limite de 1% 
da receita corrente líquida do 
exercício anterior. Segundo 
ele, seriam R$ 6,2 bilhões em 
2013. Jarbas acrescentou que 
era simpático à ideia origi-
nal, que era a imposição de 
limites ao governo federal.

Taques: emendas devem 
combater desigualdade 
entre municípios

Embora seja a favor da extin-
ção das emendas de deputados 
e senadores ao Orçamento da 
União, Pedro Taques (PDT-MT) 
explicou como tem destinado 
recursos aos 141 municípios 
de Mato Grosso.

Ele dividiu os municípios 
em dois grupos: os com menor 
Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) e os com 
maior índice, visando reduzir 
a desigualdade entre eles. A 
distribuição dos R$ 15 milhões 
— total que cada parlamentar 
pode destinar por meio de 
emenda individual — é feita 
entre os grupos, para que todas 
as cidades sejam atendidas 
até 2018, quando termina o 
mandato. A definição de como 
o dinheiro é aplicado é feita 
pela comunidade, que realiza 
audiências públicas.

Figueiró manifesta 
preocupação com 
segurança nas fronteiras

Em discurso no Plenário na 
segunda-feira, Ruben Figueiró 
(PSDB-MS) manifestou pre-
ocupação com a segurança 
pública nas regiões de fron-
teira. O senador lembrou que 
o Brasil tem 7 mil quilômetros 
de divisas com outros países 
— o que facilitaria ações como 
contrabando, descaminho, 
tráfico de drogas e exploração 
sexual.

— O problema é gravíssimo 
e exige rápida atenção. Infeliz-
mente, o governo federal não 
tem dado a devida atenção à 
fronteira — afirmou.

De acordo com Figueiró, a 
baixa execução orçamentária 
da União para o setor mostra 
a pouca prioridade com que 
o governo cuida das questões 
de interesse da região de 
fronteira. 

Vanessa apoia Equador 
em disputa com 
empresa petrolífera 

Em discurso no Plenário 
ontem, Vanessa Grazziotin 
(PCdoB-AM) leu um manifesto 
de apoio ao povo equatoria-
no. O texto é assinado por 
personalidades brasileiras e 
externa solidariedade ao país 
vizinho em uma disputa com 
a petrolífera Chevron.

A senadora afirmou que a Te-
xaco, absorvida pela Chevron, 
explorou petróleo no Equador, 
principalmente na região ama-
zônica, e despejou 71 milhões 
de litros de resíduo de óleo e 
64 milhões de litros de petróleo 
bruto na área. A senadora disse 
que a catástrofe poderia ter 
sido evitada se a Texaco usasse 
tecnologia mais moderna, que a 
própria empresa usa em outros 
países. A estratégia seria para 
maximizar os lucros no país 
vizinho.


